Legismap Roncarati
TJGO rejeita indenizacdo do seguro DPVAT ap0s trés anos do acidente

Passados trés anos do acidente, o seguro DPVAT sé pode ser cobrado quando a vitima comprova
que sé depois ficou sabendo de invalidez. Com esse entendimento, a 12 Turma da 12 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Tocantins negou o beneficio a uma pessoa acidentada.

O acidente automobilistico ocorreu em maio de 2006, enquanto o boletim de ocorréncia é datado
de junho de 2009 e o laudo de exame de corpo de delito foi feito em julho do mesmo ano. J& a acao
de cobranca securitdria somente foi proposta em maio de 2010.

Conforme o artigo 206 do Cdédigo Civil, o prazo prescricional é de trés anos nas acdes de cobranca
do DPVAT. A 32 Vara Civel da Comarca de Palmas ja havia rejeitado o pedido, mas a autora
recorreu, alegando inocorréncia da prescricdo por s6 ter tomado conhecimento de sua
incapacidade laboral com a conclusdo do laudo médico.

O advogado Jaco Coelho, que representou a seguradora demandada na acao, argumentou que a
apelante nao trouxe qualquer documento que confirmasse o momento da ciéncia da referida
invalidez.

De acordo com relatora no TJ-GO, juiza Célia Regina Régis, “inexistindo prova inequivoca de ter a
vitima tomado conhecimento de sua debilidade apds a elaboracdo do laudo médico, deve-se
manter a sentenca que extinguiu o feito com resolucao de mérito, ante a ocorréncia da prescricdo”.
O voto foi seguido por unanimidade.

Clique aqui para ler a decisao.

Processo 0003118-98.2016.827.0000

Fonte: Consultor Juridico, em 24.06.2018.
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